
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 39.571 - BA (2013/0241871-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : CARLOS ANTÔNIO DA SILVA MATOS (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO MASCARENHAS LEAO 
   JOSÉ PINTO DE SOUZA FILHO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES E DE POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. TESE DE NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA DO RITO 
PROCEDIMENTAL ESTABELECIDO NA LEI N.º 11.464/06. 
INOCORRÊNCIA. IMPUTAÇÃO DE CRIMES CONEXOS. RITO 
ORDINÁRIO. AMPLA DEFESA OBSERVADA. PRISÃO CAUTELAR. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. POSTERIOR EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA. PLEITO 
PREJUDICADO. RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO 
MAIS, DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal, não acarreta nulidade a adoção do rito ordinário em ação penal 
que apura crimes que possuem ritos diversos. Isso porque se trata de 
procedimento mais amplo no qual, em tese, estaria assegurado com maior 
amplitude o exercício do contraditório e da ampla defesa.

2. Expedido alvará de soltura em favor do Recorrente, resta evidenciada 
a perda superveniente do interesse processual no presente writ, no ponto em que 
objetivava demonstrar a existência de constrangimento ilegal na sua custódia 
cautelar, por excesso de prazo na formação da culpa.

3. Recurso parcialmente prejudicado e, no mais, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, julgar parcialmente prejudicado o recurso e, no mais, negar-lhe 
provimento. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina 
Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 39.571 - BA (2013/0241871-3)
RECORRENTE : CARLOS ANTÔNIO DA SILVA MATOS (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO MASCARENHAS LEAO 
   JOSÉ PINTO DE SOUZA FILHO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 

por CARLOS ANTÔNIO DA SILVA MATOS, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia, no Habeas Corpus n.º 0004509-08.2013.805.0000, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. CONCURSO DE CRIMES. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. ENCERRAMENTO DA 
INSTRUÇÃO. SÚMULA 52 DO STJ. NULIDADE PROCESSUAL POR 
INVERSÃO PROCEDIMENTAL. INEXISTÊNCIA. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA ANTES DA CITAÇÃO. POSSIBILIDADE. RITO ORDINÁRIO 
MAIS BENÉFICO AO RÉU. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ORDEM 
DENEGADA." (Fl. 74)

Consta dos autos que o Recorrente - preso em flagrante em 13/11/2012 - foi 

denunciado como incurso no art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 e no art. 16, parágrafo único, inciso I, 

da Lei n.º 10.826/2003.

No presente recurso, sustenta-se, em síntese, excesso de prazo na prisão, sem a 

formação da culpa, e nulidade do rito adotado pelo Juízo de primeira instância, que recebeu a 

denúncia antes de determinar a citação do Paciente para a apresentação de defesa prévia.

Requer-se, liminarmente, a expedição de alvará de soltura e, no mérito, a 

declaração da nulidade do recebimento da denúncia e a soltura do Paciente, em decorrência do 

excesso de prazo.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 107/111, opinando pelo 

desprovimento do recurso.

Indeferi o pedido liminar às fls. 113/114.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 39.571 - BA (2013/0241871-3)
EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES E DE POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. TESE DE NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA DO RITO 
PROCEDIMENTAL ESTABELECIDO NA LEI N.º 11.464/06. 
INOCORRÊNCIA. IMPUTAÇÃO DE CRIMES CONEXOS. RITO 
ORDINÁRIO. AMPLA DEFESA OBSERVADA. PRISÃO CAUTELAR. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. POSTERIOR EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA. PLEITO 
PREJUDICADO. RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO 
MAIS, DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal, não acarreta nulidade a adoção do rito ordinário em ação penal 
que apura crimes que possuem ritos diversos. Isso porque se trata de 
procedimento mais amplo no qual, em tese, estaria assegurado com maior 
amplitude o exercício do contraditório e da ampla defesa.

2. Expedido alvará de soltura em favor do Recorrente, resta evidenciada 
a perda superveniente do interesse processual no presente writ, no ponto em que 
objetivava demonstrar a existência de constrangimento ilegal na sua custódia 
cautelar, por excesso de prazo na formação da culpa.

3. Recurso parcialmente prejudicado e, no mais, desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Conforme relatado, o Recorrente foi denunciado como incurso no art. 33 da Lei 

n.º 11.343/2006 e no art. 16, parágrafo único, inciso I, da Lei n.º 10.826/2003.

Sustenta a Defesa nulidade do rito adotado pelo Juízo de primeira instância, que 

recebeu a denúncia antes de determinar a citação do Recorrente para a apresentação de defesa 

prévia e excesso de prazo na prisão, sem que a culpa tenha sido formada.

O recurso não merece provimento.

Com efeito, este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de que 

não acarreta nulidade a adoção do rito ordinário em ação penal que apura crimes que possuem 

ritos diversos. Isso porque se trata de procedimento mais amplo no qual, em tese, estaria 

assegurado com maior amplitude o exercício do contraditório e da ampla defesa.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO. 
APELAÇÃO JULGADA. PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 

Documento: 1341621 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2014 Página  3 de 4



 
 

 

RASPADA E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO. INOBSERVÂNCIA DO RITO 
PROCESSUAL ESTABELECIDO PELA LEI N.º 11.343/06. CONEXÃO COM 
DELITO PREVISTO NO ARTIGO 16, CAPUT, E PARÁGRAFO ÚNICO, 
INCISO IV, DA LEI N.º 10.826/03. NULIDADE PROCESSUAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. CRIME DO ESTATUTO DO DESARMAMENTO.  ABOLITIO 
CRIMINIS. NÃO OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES ANTERIORES COM TRÂNSITO EM 
JULGADO. CULPABILIDADE. MODUS OPERANDI INABITUAL. 
PERSONALIDADE. NEGATIVA. PECULIARIDADES OBTIDAS DA 
CONDUTA DO AGENTE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ARTEFATOS 
BELICOSOS E ENTORPECENTES. EXASPERAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Verificando-se a existência de conexão ou continência entre o 

crime de tráfico ilícito de entorpecentes, que possui rito peculiar, e outra 
infração  penal, cujo previsto é o ordinário, o procedimento a ser adotado 
será o ordinário, ressalvados os da competência absoluta do júri e das 
jurisdições especiais. Na espécie, é imputado, ainda, o delito de posse de 
arma de fogo com numeração raspada e munições de uso restrito, sendo 
esses crimes conexos.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido." (HC 181.039/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
06/06/2013, DJe 14/06/2013; sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES. CORRUPÇÃO DE MENORES. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NA LEI 10.409/02. AUSÊNCIA DO PRIMEIRO 
INTERROGATÓRIO.  CRIMES CONEXOS. ADOÇÃO DO RITO 
ORDINÁRIO. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
EIVA INOCORRENTE.

 1. Configurado o concurso material de crimes, alguns previstos na 
Lei Antitóxicos e outros cujo rito é o estabelecido no Código de Processo 
Penal, este deve prevalecer, haja vista a maior amplitude à defesa no 
procedimento nele preconizado (Precedentes STJ).

[...]
5. Ordem denegada." (HC 170.379/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012; sem grifos no 
original.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E LATROCÍNIO, NA 
FORMA TENTADA. NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA DO RITO 
PREVISTO NA LEI 11.343/06. NÃO-OCORRÊNCIA. CRIMES CONEXOS. 
ADOÇÃO DO RITO ORDINÁRIO. MAIOR AMPLITUDE DE DEFESA. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. RENOVAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

Documento: 1341621 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2014 Página  4 de 4



 
 

 

NÃO-OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

reiteradamente, tem decidido que, nas hipóteses de conexão dos crimes 
previstos na Lei 11.343/06 com outros cujo rito previsto é o ordinário, este 
deve prevalecer, porquanto, sob perspectiva global, ele é o que permite o 
melhor exercício da ampla defesa.

[...]
4. Ordem denegada." (HC 116.374/DF, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 01/02/2010; 
sem grifos no original.)

O Supremo Tribunal Federal também perfilha da mesma orientação, como se 

colhe dos arestos a seguir colacionados: 

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ADOÇÃO DO 
PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
POTENCIALIZAÇÃO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. INVIABILIDADE DE 
EXAME DA PRISÃO INSTRUMENTAL. HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DENEGADO. 

1. A sucessão de atos processuais que formam o procedimento 
judicial de apuração da verdade real tem como objetivo assegurar a ampla 
defesa e o contraditório àquele que se acha na condição de acusado. Isto a 
bem do que garante o inciso LV do art. 5º da Constituição Federal ('aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes') 

2. A jurisprudência deste nosso Tribunal Federal é firme no sentido 
de que, havendo crimes conexos ao tráfico de entorpecentes, a adoção do 
procedimento comum não implica nulidade. Isso porque o rito ordinário 
assegura ao acusado o acesso ao mais amplo espectro de garantias 
processuais penais. 

3. Inviável o conhecimento da alegação de ilegalidade na prisão 
cautelar do paciente, quando já transitada em julgado a condenação. 

4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
denegado." (STF, HC 97126, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda 
Turma, julgado em 27/03/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-084 DIVULG 
30-04-2012 PUBLIC 02-05-2012, sem grifos no original.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. INOBSERVÂNCIA DO RITO DA LEI DE DROGAS. 
CRIMES CONEXOS COM RITOS DISTINTOS. PROCESSO COMUM 
ORDINÁRIO APLICADO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. Os autos versam sobre a ocorrência ou não de nulidade absoluta 
no processo criminal instaurado contra o recorrente ante a inobservância 
do rito processual estabelecido pela Lei 11.343/06. 
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2. O magistrado do feito adotou o rito comum ordinário em razão 
da imputação ao recorrente de crimes conexos - tráfico de drogas e posse 
de arma de fogo -, cada qual com rito processual distinto. 

3. Tratando-se de apuração de crime conexo ao de tráfico de 
entorpecentes, não há nulidade na adoção do rito ordinário, que se mostra 
mais consentâneo ao exercício da ampla defesa. Precedentes. 

4. A demonstração de prejuízo, nos termos do art. 563 do CPP, é 
essencial à alegação de nulidade, seja ela relativa ou absoluta. 
Precedentes. 5. Recurso desprovido." (RHC 105243, Relator(a):  Min. ELLEN 
GRACIE, Segunda Turma, julgado em 14/09/2010, DJe-185 DIVULG 30-09-2010 
PUBLIC 01-10-2010, sem grifos no original.)

Por fim, já foi determinada a expedição de alvará de soltura em favor do 

Recorrente, em 16/06/2013, consoante andamento processual obtido no endereço eletrônico do 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (fls. 121/122).

Evidencia-se, assim, a perda do objeto deste mandamus em relação ao alegado 

excesso de prazo para a formação da culpa.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE ROUBO QUALIFICADO E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA E VIOLAÇÃO 
À INCOLUMIDADE FÍSICA DO PACIENTE. QUESTÃO NÃO ARGÜIDA 
NEM APRECIADA PELA CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MATÉRIAS QUE DEMANDARIAM ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. TESE 
DE EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SUPERVENIENTE EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA. 
PERDA DE INTERESSE PROCESSUAL.

1. Inviável a análise por este Colendo Tribunal Superior de 
questões que não foram objeto de análise ou mesmo de argüição perante a 
Corte a quo, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Ademais, aferir a inocência do Paciente, à ausência de exame de 
corpo de delito, bem como o desrespeito à sua integridade física demandaria 
incursão no conjunto fático-probatório o que é inviável no âmbito estrito do 
habeas corpus.

3. Concedido ao Paciente o pedido de liberdade provisória, com 
consequente expedição de alvará de soltura, resta evidenciada a perda 
superveniente do interesse processual do presente writ, que objetivava 
demonstrar a existência de constrangimento ilegal na sua custódia cautelar, 
por excesso de prazo na formação da culpa.

4. Habeas corpus conhecido em parte, e nessa parte, prejudicado." 
(HC 109.703/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/08/2009, DJe 21/09/2009.)

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PREJUDICADO o recurso e, no 

mais, DESPROVIDO.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0241871-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    39.571 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010537320128050133  00045090820138050000  10537320128050133  
45090820138050000

EM MESA JULGADO: 21/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ANTÔNIO DA SILVA MATOS (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO MASCARENHAS LEAO

JOSÉ PINTO DE SOUZA FILHO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, julgou parcialmente prejudicado o recurso e, no mais, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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